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RESUMO - O trabalho procura estabelecer as razões da contínua dificuldade do setor 
público agrícola brasileiro, em orientar de forma eficaz a estratégia agrícola do país e a 
concepção e implementação de políticas agrícolas. Ele apresenta uma análise da cons­
tituição e das características recentes dos segmentos intragovernamentais mais direta­
mente relacionados à formação de políticas agrícolas, seguida de um exame da evolução 
no pós-guerra - e da crescente frustração - do setor público agrícola. Constatou-se 
que essa frustração é conseqüência da subordinação das políticas agrícolas aos desíg­
nios das estratégias de crescimento, modernização urbano-industrial e, mais recente­
mente, de estabilização da economia. Essa subordinação provocou distorções que o se­
tor público agrícola vem se mostrando cada vez mais impotente para equacionar. 
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EVOLUTION AND CHARACTERISTICS OF BRAZIL'S AGRICULTURAL 
PUBLIC SECTOR THE BASIS OF ITS MODEST PERFORMANCE 

ABSTRACT - The main objective of the paper is that of establising the reasons for 
the difficulty of Brazil's public agricultura! sector in orienting the configuration of the 
country's agricultura! development strategy, and of adequately shaping and 
implementing agricultura! policies. To accomplish this an analysis of the constitution of 
the more recent characteristics of the intragovernmental segments more directly 
related to agricultura! policy formation was made, and a study of the post-World War 
II evolution - and increasing frustration - of the agricultura! public sector was 
undertaken. It was established that this occurred as the result of a growing 
subordination of agricultura! policies to the goals of growth, urban-industrial 
modernization and, more recently, of economic stabilization. This subordination has 
introduced distortions, with which the agricultura! public sector has not been able to 
adequately cope. 
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INTRODUÇÃO 

Realiza-se, aqui, uma análise da evolução do sistema que, no Brasil, 
fonnula e implementa políticas agrícolas. -Em essência, procura-se detenni­
nar as razões básicas das inconsistências e contradições que o sistema 
apresenta. 

A base conceituai empregada, detalhada em Mueller_ {1982 e 1983), 
privilegia a interação entre o governo e setores (grupos influentes) na fonna­
ção de políticas públicas. Esses setores estão, evidentemente, situados fora 
do Estado, demandando deste ações que possam melhorar suas posições. 
Todavia existem grupos dentro do governo que atuam com um considerável 
grau de autonomia sobre o processo. 

O trabalho enfatiza a evolução de dois desses grupos, mais diretamen­
te relacionados à fonnação e implementação da estratégia e das políticas 
agrícolas. Essa ênfase não significa, porém, que se está minimizando o pa­
pel de setores externos ao Estado, que são o objeto aparente das medidas 
de política. A atuação destes setores, mais visível e óbvia, é freqüentemente 
analisada por outros estudiosos. Tem merecido pouca atenção, entretanto, o 
papel de grupos intragovernamentais, não obstante o seu papel decisivo -
pelo menos no caso brasileiro - no processo de fonnação de políticas públi­
cas. 

O trabalho desenvolve os seguintes temas: constituição e característi­
cas dos dois segmentos intragovemamentais mais diretamente envolvidos 
na fonnulação de políticas agrícolas, bem como natureza e conseqüências 
de suas açoos sobre essas pollticas; origem, consolidação e características 
da· entidade aqui denominada "área econômica do governo"; evolução e 
crescente esvaziamento do setor público agrícola; considerações sobre os 
efeitos desse esvaziamento sobre a demanda por políticas agrícolas de se­
tores influentes ligados à agropecuária; comentários conclusivos. 

O trabalho dá ênfase aos anos do pós-guerra, até o advento, em 1985, 
da Nova República. Com esta, a situação sofreu mudanças que; à época em 
que este trabalho estava sendo redigido, ainda não podiam ser claramente 
identificadas. A análise do período pós-1984 fica para outro trabalho. 
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GRUPOS INTRAGOVERNAMENT AIS E A FORMAÇÃO DE POLÍTICAS 
AGRÍCOLAS 

O papel de "eminências poderosas" dentro do governo no Brasil 

Em outros trabalhos (Mueller, 1982, 1983), o autor mostrou que, na 
análise do caso brasileiro, é fundamental que se considerem algumas enti­
dades do governo, setores da coalizão dominante. Em país no qual prevale­
ce o modelo de governo de "políticas da corte", elementos e entidades po­
derosos da tecnoburocracia têm - de forma semelhante às "eminências 
pardas" de cortes reais - considerável amplitude de ação além de concep­
ções nítidas sobre o caminho que a sociedade deve trilhar. 

Algumas das "eminências" e entidades poderosas no governo são do­
tadas de considerável poder e afetam profundamente as políticas públicas; 
já outras, embora situadas em níveis formais semelhantes, dispõem de in­
fluência limitada. É óbvio que todas se associam à visão de "boa sociedade" 
do governo, mas grupos diferentes dentro dele têm interpretações distintas 
sobre como ela deve ser atingida. Ocasionalmente, essas diferenças levam 
à recomendação de políticas incompatíveis; qúando isto ocorre, freqüente­
mente surgem conflitos "intracorte" que, às vezes, têm que ser mediados 
pelas mais altas esferas do poder. 

Conflitos desse tipo têm surgido com certa freqüência no processo de 
formação de políticas agrícolas. Associados ao processo podem ser identifi­
cados dois segmentos da tecnoburocracia que encaram de forma distinta a 
agricultura e, portanto, muitas vezes, divergem com relação às políticas vol­
tadas ao setor: a área econômica do governo e o setor público agrí­
cola. Para a área econômica do governo, a agricultura é mero instrumento 
na estratégia de desenvolvimento ou na administração das crises que atin­
gem a economia do país. Ela só se interessa por políticas agrícolas em duas 
circunstâncias: quando surgem crises agrícolas e torna-se necessário conce­
ber medidas para contorná-las; ou quando determinadas políticas agrícolas 
interferem no atingimento de metas que consideram mais importantes. Já o 
setor público agrícola atua numa perspectiva estritamente setorial; seus ob­
jetivos são o crescimento e a modernização da agropecuária. 

As entidades do governo que compõem os dois grupos têm variado no 
tempo, mudando com o governo do dia. A área econômica geralmente atua 
sob o comando de certas "eminências" no governo e inclui os ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, bem como uma série de organizações-chaves 

R. Econ. Sociol. rural, Brasília, 26(3):241-274, jul.lset. 1988 



244 

na condução da política econômica. Por seu turno, são parte do setor públi­
co agrícola o ministério da Agricultura e algumas empresas públicas e au­
tarquias, cujas funções estão especificamente ligadas à agropecuária. 

É importante ressaltar, desde já, que o setor público agrícola não é li­
vre para decidir, nem mesmo no campo específico das políticas agrícolas: os 
espaços que pode ocupar ali são estabelecidos pela área econômica do go­
verno; em última análise, é esta que detém o comando efetivo da política 
agrícola. As políticas relacionadas a certos produtos agrícolas estratégicos 
emanam de organizações controladas pela área econômica. A participação 
do setor público agrícola na formulação da política de crédito agropecuário 
tem sido restrita. Ademais, a área econômica interfere em políticas que, 
formalmente, cabe ao setor público agrícola determinar, chegando, às vezes, 
a alterá-las consideravelmente. Um exemplo está na política de preços mí­
nimos (Mueller, 1988). 

O modelo econômico, a evolução da agricultura e os grupos influentes 
do governo 

Até recentemente, o Brasil experimentou taxas elevadas de crescimen­
to da renda real, juntamente com substanciais transformações estruturais. 
l::ntretanto, esse crescimento foi acompanhado de consideráveis iniqüidades 
na distribuição pessoal, regional e setorial da renda. 

As iniqüidades setoriais foram consideravelmente ampliadas pela 
crescente submissão da agricultura às imposições da expansão urbano-in­
dustrial. Uma das manifestações desse fato é a substancial transferência de 
recursos do setor agrícola, iniciada no fim da década de 1940, que até o 
presente vem se mantendo elevada (Oliveira 1981, 1983a). A partir de mea­
dos da década de 1960, houve certo retomo de recursos à agricultura, con-­
seqüência da adoção de políticas de incentivo, objetivanâo mantê-la com 
um desempenho aceitável. Todavia, tais transferências vêm se fazendo de 
forma limitada, beneficiando particularmente produtores de culturas conside­
radas prioritárias. A maioria dos agricultores sofre perdas relativas, em al­
guns casos substanciais, com o processo. As iniqüidades e ineficiências 
dessa estratégia agrícola não têm, entretanto, preocupado a área econômica 
do governo. A atuação do setor público agrícola em face a esse estado de 

coisas tem sido extremamente apagada. Sua influência sobre a política 
agrícola vem se mostrando reduzida e ela tende a se submeter ao processo 
em curso. Existem, entretanto, ocasiões em que elementos do setor público 
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agrícola insistem na adoção de políticas que, segundo o juízo da área eco­
nômica, interfeririam nas metas de suas políticas. Quando isso ocorre, sur­
gem conflitos entre os dois grupos que, quase sempre, são resolvidos em 
favor da área econômica. 

Natureza das políticas agrícolas adotadas 

No pós-guerra, a política agrícola brasileira vem se caracterizando por 
uma elevada ênfase em instrumentos quantitativos, de incentivos. Tem-se 
procurado fazer com que a produção e a produtividade aumentem com ba­
se, essencialmente, em incentivos e estímulos transmitidos pelas políticas 
de crédito rural, de preços mínimos e de subsídios a insumos, complemen­
tados com atuações visando propiciar a expansão horizontal da agropecuá­
ria. Em nível nacional, um esforço concentrado para a geração de tecnolo­
gias voltadas à agricultura só foi feito a partir do início da década de 1970, 
quando ficou claro que não se poderia esperar que ela continuasse indefini­
damente a crescer com base apenas na expansão da fronteira. 

Em sua essência, a natureza do processo de formulação de políticas 
agrícolas mudou pouco no período em análise. Optou-se por um modelo de 
modernização conservadora, apoiado predominantemente em políticas 
quantitativas e em um sistema de mudança tecnológica privilegiando a agri­
cultura comercial. Além disso, as políticas agrícolas adotadas têm se carac­
terizado por sua natureza imediatista e pela forma instável e inconsistente 
com que têm sido aplicadas. 

Embora o setor público agrícola possua, hoje, corpo técnico de alto ní­
vel, o caráter pendular, imediatista e pouco consistente da política agrícola 
continua virtualmente inalterado. Esse estado de coisas emana basicamente 
da interação entre o setor público agrícola e a área econômica, no âmbito do 
sistema que gera políticas agrícolas. · 

O caráter pendular da política agrícola tem se manifestado da seguinte 
forma: em épocas em que o desempenho da agricultura é insatisfatório, fal­
tam produtos, sobem seus preços e diminuem as exportações, ocorrem 
aprimoramentos dos instrumentos e aumentos dos níveis de incentivos, uma 
vez que o desempenho inadequado da agricultura pode afetar seriamente a 
viabilidade de outras metas caras à área econômica, esta é forçada a voltar 
sua atenção à agricultura e tentar achar formas mais ou menos rápidas e 
simples de fazê-la funcionar adequadamente. Quando ela volta a ter de­
sempenho aceitável, entretanto, desaparece esse interesse da área econô-
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mica. Além disso, com o passar do tempo, os maiores níveis dos incentivos 
dados à agricultura acabam afetando a viabilidade de certas metas da polí­
tica econômica global, atenuam-se as lembranças da última crise agrícola e 
a área econômica não resiste.· A despeito de advertências que possam vir 
do setor público agrícola e da pressão de setores ligados à agropecuária, 
cortam-se os incentivos, manipulam-se preços e ressurgem crises agrícolas, 
levando à instauração de nova "prioridade agrícola". 

O caráter imediatista de que se reveste a política agrícola decorre do 
interesse e envolvimento apenas eventual da área econômica nos proble­
mas da agropecuária e de preferência temporal que a leva a dar ênfase a 
resultados em curto prazo. 

A discussão até este ponto sugere uma série de questões: Como terá 
surgido esse estado de coisas? O que levou à constituição e fortalecimento 
da área econômica do governo no Brasil? Como foi que ela adquiriu a auto­
nomia e o poder que possui em face à política econômica global e à política 
agrícola? Terá esse fenômeno sido uma decorrência do autoritarismo do re­
gime de pós-1964 ou teve outras raízes? O que explica a reduzida força do 
setor público agrícola, notadamente em um país que, por muito tempo, foi 
dominado por oligarquias rurais as quais, por muito tempo, manipularam o 
Estado a seu favor? Este é o assunto das duas próximas seções. 

SURGIMENTO E EVOLUÇÃO DA ÁREA ECONÔMICA COMO ENTIDA­
DE INFLUENTE 

Em essência, esta seção mostra que a constituição da área econômica 
como entidade influente no governo antecede consideravelmente 1964 e 
que não foi a natureza autoritária do ciclo militar a responsável pela situa­
ção esboçada no fim da seção anterior. A origem da entidade remonta a 
meados da tfécada de 1930, quando começou a se firmar a visão de boa 
sociedade modernizante e deram-se os primeiros passos na adoção da es­
tratégia de desenvolvimento, que se consolidou nos pós-guerra, com o mo­
delo apoiado na industrialização por substituição de importações. 

Mudanças na visão de boa sociedade e na estratégia de desenvolvi­
mento na década de 1930 

Como se pode ver em Mueller (1983), a crise profunda e duradoura 
que se abateu sobre o setor externo brasileiro, no início da década de 1930, 
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resultou numa revisão no modelo primário exportador que caracterizava a 
economia do país até então. Essa revisão foi decorrência, principalmente, da 
duração e profundidade da crise do setor externo e não, como se poderia 
pensar, das mudanças políticas associadas à Revolução de 1930. 

Foi em 1937, apenas, que houve uma acentuada mudança da visão de 
boa sociedade do governo. Com o Estado Novo, passou-se a adotar estra­
tégia de cunho nacionalista e autárquico, que objetivou promover a diversifi­
cação da economia e reduzir sua dependência em relação ao exterior. A no­
va estratégia apoiou-se, essencialmente, na promoção do desenvolvimento 
manufatureiro e na remoção de estrangulamentos à modernização do país3• 

Cumpre ressaltar, porém, que essas mudanças não foram precedidas 
de reformas profundas na organização do setor público. Com o golpe do Es­
tado Novo e o fechamento do Congresso - dominado que era por setores 
agrários de cunho regional - e com a repressão e os controles introduzidos, 
o governo central se fortaleceu, mas a nova estratégia não estava claramen­
te delineada e nem a máquina do Estado se encontrava organizada e prepa­
rada para atuar eficazmente na sua implantação. Ademais, as restrições im­
postas pela li Guerra interpuseram obstáculos aos desígnios modernizantes 
e as mudanças que ocorreram não foram espetaculares. Entretanto, elas 
lançaram os fundamentos da estratégia de modernização urbano-industrial 
adotada no pós-guerra, no âmbito da qual surgiu e firmou sua base de poder 
a área econômica do governo. 

Com efeito, depois de alguns anos de indefinição após a queda do Es­
tado Novo e o fim da li Guerra, ressurgiram problemas agudos de balanço 
de pagamento, fazendo retornar a visão de boa sociedade modernizante e 
de cunho autárquico. Delineou-se e consolidou-se, gradualmente, a estraté­
gia de industrialização por substituição de importações. 

Um dos fatores no caráter gradual dessa evolução foi a estrutura insti­
tucional inadequada à implantação da nova estratégia. Esta demandaria 
ampla mobilização de recursos para investimentos, tanto em infra-estrutura 
básica de que o país tanto carecia, como em expansão e diversificação ma­
nufatureira. Seria necessário, também, que se estendesse forte proteção 
à indústria nacional. Ocorre que o Congresso Nacional, restaurado com a 
queda do Estado Novo, continuava dominado por setores agrários, cuja vi­
são de boa sociedade não coincidia com a do governo. Conseqüentemente, 

3 Para detalhes sobre as mudanças da estratégia econômica implantada pelo Estado Novo, ver Dean 
(1969) e Malan et ai. (1980). Aspectos da questão são discutidos em Mueller (1983). 
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não se podia esperar que aprovasse alterações na legislação tributária para 
possibilitar a necessária mobilização de recursos nem, pelo menos inicial­
mente, que concordasse com uma reforma tarifária protecionista. Precisou­
se, assim, encontrar caminhos menos convencionais. Foi no contexto dessa 
busca que a área econômica se firmou e que se amoldaram as característi­
cas de sua atuação. 

Consolidação da área econômica 

Uma análise interessante da consolidação e características da entida­
de aqui chamada área econômica é a de Leff (1968). O autor estuda o en­
volvimento do governo federal na promoção do desenvolvimento no pós­
guerra, até 1964. Constata a crescente consolidação de uma vísão de boa 
sociedade modernizante e analisa os fatores que possibilitaram ao governo 
federal, a despeito dos obstáculos institucionais e das forças políticas que 
enfrentava, adotar, com considerável independência, uma estratégia para a 
promoção do desenvolvimento que, em boa medida, contrariava interesses 
de grupos influentes. 

Em conseqüência de uma série de medidas que adotou, boa parte das 
q1,Jais sem prévia aprovação legislativa e sem elaboradas negociações polí­
ticas, objetivando implementar a nova estratégia de desenvolvimento, o go­
verno federal obteve resultados bastante significativos: não só se produziu 
um crescimento econômico respeitável, acompanhado de aumento impres­
sionante na participação do setor público na renda nacional e na formação 
bruta de capital, como se conseguiu captar e direcionar recursos a ramos 
produtivos considerados básicos à estratégia de desenvolvimento que vinha 
sendo implementada (Leff 1968). 

Grupos rurais poderosos, por exemplo, conseguiram, no máximo, blo­
quear a reforma agrária, objeto de amplo debate à época. Como comprova­
ram Bacha (1976) e Oliveira (3981), na década de 1950, a agricultura sofreu 
forte discriminação-:-A cafeicultura, que antes controlava o governo, teve que 
aceitar uma série de políticas que significaram consideráveis transferências 
de recursos ao governo e a segmentos do setor privado sobre os quais se 
apoiava a estratégia da industrialização por substituição de importações. 

Essa independência do governo foi possível porque ele encontrou for­
mas de, mediante a manipulação de variáveis-chaves, circunscrever a estru­
tura institucional existente e captar e direcionar recursos de acordo com as 
necessidades da estratégia de desenvolvimento. Essas variáveis foram: a 
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taxa de câmbio, que possibilitou ao governo mudar preços relativos e, as­
sim, afetar as condições de produção e de acumulação de amplos segmen­
tos da economia; a disponibilidade e o direcionamento do crédito e de re­
cursos para investir, tomados possíveis pelo controle do governo sobre o 
Banco do Brasil e o BNDE, e sobre o mecanismo de criação de meios de 
pagamento; a captação e direcionamento de créditos externos e das impor­
tações (Leff 1968). 

É importante ressaltar que isso foi feito com uma interferência bastan­
te reduzida de grupos influentes fora do governo. O que explica o relativo 
isolamento do processo decisório em relação às pressões desses grupos? 
Segundo Leff (1968), a substancial autonomia das autoridades econômicas 
do período de 1950/64 teria resultado, em boa medida, de um sistema polí­
tico de cunho clientelista que, enfraquecendo as forças políticas objetivas; 
transferiu o poder aos políticos e à burocracia. Protegidos de pressões ex­
ternas, estes orientaram suas ações, em boa medida, por doutrinas e pela 
opinião pública, especialmente os pontos de vista e as informações que cir­
culam entre a própria elite política. 

Como mostra este autor, no período, os políticos eleitos consolidavam 
suas posições apoiados nos favores e benefícios que podiam estender a 
grupos e indivíduos os mais díspares em suas áreas de influência. Interagin­
do com estes, indivíduos e organizações atuavam, não na qualidade de 
membros de grupos de interesse, mas como clientes isolados. Os grupos de 
interesse não estavam estruturados para operar de foma coerente e siste­
mática. Não existiam partidos políticos eficazes na agregação de interesses. 
Nesse sistema, o regime tinha apenas que dar condições a que os políticos 
pudessem minimamente atender sua clientela, para garantir considerável li­
berdade, entre outras coisas, na condução da política econômica. 

É óbvio que essa liberdade tinha limites. Ela estava condicionada, de 
um lado, pela visão de boa sociedade do governo, compartilhada por grupos 
influentes4 e, de outro, pelo próprio sistema clientelista. Impunham limites, 
também, restrições econômicas, com ênfâse na crise crônica de balanço de 
pagamentos que, simultaneamente, constrangia e ajudava a configurar a es­
tratégia de desenvolvimento adotada Não obstante, esses limites eram bas­
tante amplos e permitiram que, por mais de uma década, e com base em 
instrumentos não convencionais, a polltica econômica contribuísse para que 

4 O significado dos limites impostos por essa visão de boa sociedade fica claro quando se recorda 
que a tentativa de extrapolá-los, realizada no in!cio da década de 1960, conduziu à queda do go­
verno e ao regime militar do p6s- l 964. 
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a economia sofresse substanciais transformações. É importante ressaltar 
novamente que a liberdade de ação do governo permitiu que ele adotasse, 
sem maiores resistências, medidas que contrariavam interesses substan­
ciais. 

Consolidação da área econômica 

Como se encaixa a área econômica nessa evolução? Como se consti­
tuiu e se consolidou essa entidade? Uma das características do processo de 
formação da política econômica do período esteve no poder em questões 
econômicas de administradores de carreira no serviço público, que acaba­
ram construindo um grupo-chave no processo. Os estudos de caso do 
autor mostram que os tecnoburocratas no comando da política econômica 
tiveram considerável autonomia em lidar com as questões de política que 
suas organizações enfrentavam. Freqüentemente, tomavam importantes de­
cisões sem consultar congressistas ou representantes de grupos de interes­
se (Leff 1968). Estavam, evidentemente, subordinados ao Presidente da 
República e a ministros. Não podiam ir contra a visão de boa sociedade do 
governo; entretanto, se lhes delegava considerável poder5• Eram considerá­
veis os espaços para sua atuação. 

Quem eram esses tecnoburocratas? Na década de 1950, o grupo da 
área econômica do governo estava constituído por um conjunto de econo­
mistas e engenheiros em altos postos nas autoridades monetárias, no Ban­
co de Desenvolvimento e nos departamentos de Câmbio, Crédito e Redes­
conto do Banco do Brasil, e nas várias organizações governamentais e em­
presas públicas envolvidas com indústrias, como a do aço, a automobilística 
e a do petróleo (Leff 1968). Comandavam, portanto, organizações encarre­
gadas de administrar e controlar as variáveis-chaves, acima indicadas, ou 
ramos produtivos estratégicos. Ali puderam se empenhar, de forma coerente 
e afinada, na concepção e implantação das medidas e políticas não conven­
cionais empregadas na promoção - com apreciável sucesso - da industria­
lização por substituição de importações. 

A ascenção desse grupo no pós-guerra tem a ver com as mudanças 
econômicas e de visão de boa sociedade e com o ambiente institucional rí­
gido e inadequado, então prevalecente, acima discutidos. De um lado, a no-

5 Uma das explicações de Leff (1968) para essa delegação de poder é a de que o Presidente da Repd­
blica e outros políticos não viam nos técnicos ameaça potencial. Como estes não tinham base pró­
pria de poder não eram considerados rivais polfticos em potencial. 
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va visão de boa sociedade exigia a adoção de estratégia que não se afinava 
com a estrutura institucional da época; do outro, não existiam condições po­
líticas para a sua reforma. Teve-se que encontrar instrumentos alternativos 
de atuação, o que abriu caminho a elementos com capacitação e conheci­
mento técnico à sua concepção e administração. Como ressalta Leff (1968), 
na implantação da estratégia de desenvolvimento, o governo foi confrontado 
com várias e complexas tarefas que requeriam competência tecnológica es­
pecializada. Estas envolviam tanto problemas de política imediatos, como 
questões situadas numa perspectiva econômica mais ampla. O~ problemas 
econômicos tornavam-se cada vez mais complexos; os desquilíbrios doba­
lanço de pagamento vinham se agravando, a inflação recusava-se a ceder e 
era necessário que se achassem formas de viabilizar as transformações re­
queridas pela nova visão de boa sociedade. A improvisação e o diletantismo 
em matéria de política econômica não tinham mais vez; tomava-se necessá­
rio, cada vez mais, o envolvimento de técnicos com certa formação e expe­
riência. Abriu-se, assim, o campo à tecnoburocracia que, no ambiente políti­
co e institucional do período, acabou compondo a área econômica do gover­
no. 

No Brasil do início da década de 1950, a disponibilidade de técnicos 
com boa formação em economia era reduzida, mas eles existiam. Uma or­
ganização chave no aperfeiçoamento e no intercâmbio de idéias entre técni­
cos que depois viriam constituir a área econômica foi a Fundação Getúlio 
Vargas. Essa organização e, depois, a Superintendência da Moeda e do 
Crédito (SUMOC) do Banco do Brasil (a precursora do Banco Central) e o 
BNDE serviram de base para as carreiras de muitos desses técnicos e ofe­
receram-lhes crescentes oportunidades de envolvimento na formação da po­
lítica econômica. Foram também importantes na geração de certo consenso 
entre a tecnoburocracia da área econômica, sobre o caminho a seguir para 
que fosse atingida a visão de boa sociedade que, no pós-guerra, vinha se 
consolidando. O convívio e o intercâmbio de idéias possibilitados por essas 
instituições contribuíram decisivamente para a consolidação de estratégia 
de desenvolvimento, apoiada na industrialização por substituição de impor­
tações, visando um rápido crescimento econômico acompanhado de subs­
tancial mudança estrutural. Nem todos os técnicos envolvidos no processo 
pensavam da mesma maneira. Existiam diferenças de orientação teórica, 
mas todos aceitavam como essencialmente correta a nova visão de boa so­
ciedade e concordavam com as linhas gerais da estratégia de desenvolvi­
mento adotada para tentar alcançá-la. 
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A área econômica desempenhou outros papéis importantes no período. 
Alguns de seus membros mais proeminentes participaram, com suas cc>n­
cepções sobre problemas, perspectivas e caminhos da economia brasileira, 
na alimentação do processo de comunicação política (Leff 1968). Desta for~ 
ma, influíram não só na elaboração da estratégia de desenvolvimento ado­
tada, como também no próprio delineamento da visão de boa sociedade, 
compartilhada pelo governo e por setores urbanos emergentes. Ademais, a 
sua atuação ajudou a dar ao processo decisório certa estabilidade e consis­
tência interna. Permaneceram basicamente inalteradas as linhas gerais da 
estratégia de desenvolvimento até o início da década de 1960, a despeito 
da considerável instabilidade política que caracterizou o período (Lef 1968). 

A área econômica do pós-1964 

A ascenção do modelo do "Brasil grande potência", à base da visão de 
boa sociedade do regime que tomou o poder em 1964, passou a requerer, 
mais do que nunca, o envolvimento da tecnoburocracia. O interessante, po­
rém, é que o regime militar já encontrou em funcionamento um sistema de 
formulação e implementação de políticas econômicas bem adaptado às 
suas necessidades. Não só foi possível mobilizar e aprimorar a estrutura 
dentro da qual vinha operando a área econômica para, num primeiro mo­
mento, promover a recuperação da economia e, mais adiante, implantar o 
milagre brasileiro, como vários dos técnicos que compunham o grupo antes 
de 1964 permaneceram nele. É óbvio que, com o passar do tempo e com as 
mudanças introduzidas no sistema do qual emana a política econômica, a 
sua composição foi se alterando. A rápida expansão econômica iniciada no 
fim da década de 1960 exigiu considerável ampliação quantitativa e qualita­
tiva na área econômica. Ademais, as características do funcionamento da 
entidade se alteraram de governo a governo no pós-1964. Os seus objetivos 
tiveram que ser drasticamente revistos com o agravamento da crise econô­
mica, no começo da atual década. Mas existia uma base sólida para tal 
evolução quando surgiu o regime militar. 

Uma das mudanças do período pós-1964 esteve na considerável am­
pliação do poder da área econômica, decorrência do caráter autoritário do 
regime. Reduziram-se as pressões de políticos clientelistas e foram afasta­
das as limitações que antes levaram a área econômica a procurar alternati­
vas não convencionais de atuação e ela pôde promover ampla reforma insti­
tucional. Ademais, os militares no poder exigiam da entidade apenas a fide­
lidade à visão de boa sociedade que procuravam implantar, delegando-lhe 
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considerável poder para atuar na concepção da estratégia de desenvolvi­
mento e na determinação das políticas sobre as quais ela se apoiaria. As­
sim, até 1980, a modernização urbano-industrial tomou-se amplamente prio­
ritária e as políticas agrícolas foram vinculadas a essa prioridade; já a crise 
econômica recente as subordinou aos esforços para combatê-la. 

EVOLUÇÃO E ESVAZIAMENTO DO SETOR PÚBLICO AGRÍCOLA 

Apesar de, por quase um século, ter a cafeicultura constituído o setor 
dinâmico da economia brasileira, o setor público agrícola só surgiu de forma 
significativa bem recentemente. Antes da li Guerra, ele virtualmente inexis­
tia; ademais, mesmo durante a fase áurea da industrialização por substitui­
ção de importações, na década de 1950, a agricultura recebeu atenção limi­
tada. Foi só mais recentemente que, em decorrência da necessidade de 
substancial aprimoramento do desempenho da agricultura, o setor público 
agrícola - ou parte dele - se expandiu e se aperfeiçoou, embora seu poder 
para influir decisivamente na formação de políticas agrícolas tenha perma­
necido reduzido. É essa evolução que se analisa a seguir. 

O setor público agrícola na fase agrário-exportadora 

Até 1930, predominou, no Brasil, a doutrina do liberalismo. Em tese, 
cabia ao governo, apenas, manter a ordem civil, a sanidade financeira do se­
tor público, garantir a liberdade de iniciativa e atuar na remoção de obstá­
culos à expansão da atividade econômica. Todavia, dada a estrutura de po­
der de então, o liberalismo econômico - versão brasileira - era extrema­
mente unilateral e distorcido. As políticas públicas visavam, predominante­
mente, assegurar a livre iniciativa dos grupos hegemônicos e evitar que sua 
posição fosse ameaçada. Surgindo dificuldades e problemas maiores, o Es­
tado era levado a intervir na proteção dos· setores influentes, quando laissez­
faire era, temporariamente, deixado de lado. 

Do ponto de vista das políticas agrícolas, esse estado de coisas fez 
com que, em anos de prosperidade, o governo federal e os governos esta­
duais somassem esforços na implantação de medidas conducentes à ex­
pansão de segmentos do setor agrário exportador. Já nos anos de crise, o 
governo federal era intensamente pressionado a adotar políticas para aliviar 
as dificuldades daqueles segmentos. Quando isto não era possível, mobili-
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zavam-se recursos dos estados para encontrar saídas alternativas. Foi assim 
que, no início do século, surgiu a defesa do café, que depois se consolidou e 
se transformou, tornando-se, mais recentemente, parte importante de es­
quemas para manter ou ampliar a receita de exportação do país. 

Não sendo desenvolvida por setores agrários influentes e competindo 
com a agricultura de exportação pelo uso de recursos, a agricultura de mer­
cado interno ficou virtualmente excluída do apoio do Estado. Ela só era ob­
jeto de atenção governamental quando ocorriam crises do setor externo e 
tornava-se difícil importar alimentos. O governo era levado, então, a tomar 
medidas visando reduzir as dificuldades de suprimento do mercado interno. 

Assim, na fase primário-exportadora não houve condições para o sur­
gimento de um setor público agrícola atuante. Nessa fase, ele operava prin­
cipalmente por intermédio do ministério da Agricultura, Indústria e Comér­
cio6 que, como fica claro da sua denominação, não tratava apenas da agro­
pecuária. Além disso, era organização de influência reduzida, mal equipada 
e com poucas atribuições importantes em face à própria agricultura. Na ver­
dade, quando se fazia necessário atender os reclamos dos setores agrários 
hegemônicos, entravam em cena organizações do setor público com maior 
capacidade de atuar (ministério da Fazenda ou a própria Presidência da Re­
pública). Inexistia uma estratégia agrícola global. O governo federal e, com 
rarssimas exceções, os estaduais7 não estavam estruturados para atuar sis­
tematicamente sobre a agricultura em geral. 

Assim, embora constituído em regime intimamente ligado a oligarquias 
rurais, a República Velha caracterizou-se pela falta de uma estratégia agrí­
cola lato sensu 

Mudanças no período de 1930/36 

No final da fase agrário-exportadora, depois da Revolução de 1930, 
ocorreram dois fenômenos interessantes no que se refere à influência do se­
tor público agrícola sobre as políticas agrícolas. De um lado, houve tentativa 

6 Em 1860, o Decreto Imperial 1.067 criou a Secretaria dos Negócios da Agricultura, Comércio e 
Obras Páblicas, com a responsabilidade de atuar sobre a agropecuária, obras páblicas, comércio e 
energia. Em 1892, no início da Repáblica Velha, foi instituído o ministério da Indástria, Viação e 
Obras Páblicas; em 1906, procedeu-se à reorganização administrativa que transferiu a este órgão a 
atribuição de desenvolver atividades ligadas às obras páblicas e colocou no âmbito da pasta da 
agricultura as referentes à indástria. Esta recebeu, então, a denominação de ministério da Agri­
cultura, lndástria e Comércio, que manteria até o fim da Repáblica Velha (Silva 1982). 

7 O Estado de São Paulo foi uma exceção notável. Embora visasse principalmente as necessidades da 
agricultura de exportação, desde cedo, construiu importante infra-estrutura de apoio à agricultura. 
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de reorganizar e tomar mais atuante o ministério da Agricultura; do outro, 
em face a problemas gerados pela profunda crise do setor externo que o 
país atravessava, fortaleceram-se as políticas de produtos, mas firmo1rse a 
prática de mantê-las afastadas do âmbito do setor público agrícola 

Começaram as reformas. A primeira se verificou logo depois de encer­
rada a Revolução de 1930. Teve como principal efeito o de voltar o Ministé­
rio da Agricultura mais para o trato dos negócios da agropecuária, pesca, ex­
tração vegetal e mineração. Em fins de 1930, foi criado o ministério do Tra­
balho, Indústria e Comércio, com transferência de atribuições do antigo mi­
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio. A pasta da Agricultura, além de 
ter racionalizadas suas atribuições, recebeu a denominação que mantém até 
o presente (Mueller, 1983). 

Todavia, a mudança mais importante do período foi a reforma de 1934 
- uma das três grandes reformas por que passou o ministério até os dias de 
hoje. As outras duas reformas gerais do ministério da Agricultura foram rea­
lizadas em 1962 e 19TT (Silva 1982). A mudança de 1930 teve efeitos redu­
zidos; a administração do ministério continuou emperrada. Faltavam-lhe re­
cursos para que sua atuação pudesse ser maior. Para alterar esse estado de 
coisas, deu-se a Juarez Távora, um dos tenentes mais influentes da Revolu­
ção de 1930, a incumbência de reorganizar o ministério. 

Realizou-se, então, ampla reestruturação administrativa no Ministério 
da Agricultura Suas atividades técnicas foram agrupadas em três Departa­
mentos Nacionais: o de Produção Vegetal, o de Produção Animal e o de 
Produção Mineral. Estes receberam a incumbência de desenvolver trabalhos 
de fomento, extensão, defesa, experimentação e pesquisa nas respectivas 
áreas (Silva 1982). A orientação geral foi a de modificar a distribuição dos 
serviços do ministério no território nacional. Feita outrora segundo um cego 
e obsoleto critério de geografia política, passaria a obedecer apenas ao cri­
tério da geografia econômica. 

Assim, a distribuição dos serviços não está mais adstrita a fronteiras 
estaduais. Hoje, as zonas contínuas de prcdução idêntica e de intercomuni­
cações fáceis se subordinam a uma mesma direção, ainda que abranjam 
apenas parte de um estado, ou se estendam sobre a superfície de vários es­
tados (Brasil. Ministério da Agricultura 1935). Com tais mudanças, o ministé­
rio livrava-se do federalismo da República Velha e assumia o centralismo 
das administrações de Getúlio Vargas. 
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Entretanto, essa reforma acabou significando apenas uma reestrutura­
ção administrativa. Dada a crise por que passava o país, os seus outros ob­
jetivos ficaram de lado. Em conseqüência, Juarez Távora não viu mais sen­
tido em sua permanência à frente do ministério e entregou o cargo. 

No que tange às políticas de produtos e exportação, com a profunda 
crise do setor externo que o Brasil atravessava, surgiu a necessidade de so­
correr os dois principais produtos de exportação do país, o café e o açúcar, 
numa tentativa de segurar a derrocada do modelo agrário-exportador e de 
atender as pressões das oligarquias agrárias cuja influência, embora decli­
nante, ainda era apreciável. 

A evolução da política de defesa do café logo após a Revolução de 
1930 mostrou-se complexa e cheia de conflitos e pressões regionais e de 
grupo. Até o fim de 1930, ela estava nas mãos do Instituto do Café de São 
Paulo; entretanto, em virtude da magnitude da crise cafeeira, o Instituto 
acabou não podendo continuar com a defesa. Em 1931, esta passou para o 
Conselho Nacional do Café (CNC), que surgiu de convênio entre os princi­
pais estados cafeeiros, mas já com rraior envolvimento do governo central. 
Entretanto, o CNC não pôde funcionar adequadamente. As crescentes acu­
sações de corrupção, de ineficiência e de favorecimento a grupos e a esta­
dos, acopladas ao aprofundamento da crise do café, levaram, em 1928, à 
extinção do órgão e à criação do Departamento Nacional do Café (DNC), 

uma organização forte e dotada da capacidade de atuar com certa indepen­
dência em relação a grupos e a estados (Mueller 1983). : 

Com essa mudança, a política cafeeira foi transferida ao governo cen­
tral, mas vinculou-se ao ministério da Fazenda. A influência do ministério da 
Agricultura sobre a política cafeeira permaneceu nula. 

Algo semelhante ocorreu com a política do açúcar. Esta surgiu no iní­
cio da década de 1930, em decorrência da conjugação de fatores de ordem 
estrutural com os efeitos da crise mundial. Os fatores estruturais eram com­
plexos, envolvendo desde uma persistente tendência à superprodução até 
problemas emanados dos desajustes provocados pela expansão da produ­
ção no espaço territorial do país (o avanço do açúcar em São Paulo em de­
trimento do Nordeste) e dos conflitos entre usineiros e plantadores de cana. 
A estes somou-se a situação criada com a enorme safra de 1929, de um la­
do, e com a redução de demanda externa e interna de açúcar, conseqüência 
da crise mundial, do outro. Houve quedas verticais no preço internacional 
e interno do açucar, fazendo surgir enormes acúmulos de estoques e desor-
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ganizando o setor. Conseqüentemente, aumentaram as pressões, que já vi­
nham de há muito, para que o governo interviesse no mercado açucareiro 
(Mueller 1983). 

A primeira organização constituída para este fim foi a Comissão de 
Defesa da Produção do Açúcar (COPA). Recebeu a incumbência de estudar 
o mercado externo e interno do açúcar, contingenciar a produção, determinar 
o que seria exportado e o que seria estocado, além de sugerir outras medi­
das de apoio ao setor açucareiro-canavieiro. Entretanto, a COPA, que não 
foi estruturada adequadamente, sofreu tenaz resistência da parte dos produ­
tores, que não aceitavam que lhes impusessem limitações. Em conseqüên­
cia, a COPA acabou desativada surgindo, em seu lugar, órgão de poderes 
bem mais amplos, Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). 

O IAA nasceu uma autarquia e desde o início foi dotado de considerá­
\lel independência, podendo atuar sobre o setor açucareiro-canavieiro sem 
dar satisfações ao ministério da Agricultura. A política para o setor nunca es­
teve, portanto, sob o comando do setor público agrícola. Hoje, o IAA se en­
contra vinculado ao ministério da Indústria e do Comércio. 

Observa-se, portanto, que, quando surgiu a necessidade de dar apoio 
especial a segmentos da agricultura considerados de importância vital, tanto 
por seu pape[ na economia brasileira como pelo poder das oligarquias neles 
envolvidas, partiu-se para a criação de entidades especiais, localizadas pró­
ximo às organizações de onde emanava o poder e de onde obtinham recur­
sos. Não eram, pois, entidades vinculadas ao setor público agrícola. 

Setor público agrícola no período do Estado Novo 

O modelo econômico implantado pelo Estado Novo alterou a percep­
ção do papel da política pública em face à agricultura. A reduzidíssima ca­
pacidade de importar do país, no período, fez com que a preocupação com a 
susbstituição de importações se estendes.se também à agricultura de mer­
cado interno. Do desempenho desta dependia o abastecimento das cidades. 
Não existiam divisas para a importação de alimentos; as poucas geradas 
por um setor externo atrofiado, tinham destinação prioritária para a importa­
ção de equipamentos e materiais básicos para a expansão industrial. Assim, 
o desempenho da agricultura de mercado interno adquiriu importância fun­
damental à viabilização da expansão urbano-industrial. 

Os produtos de exportação, por sua vez, continuaram a merecer aten­
ção oficial, pois deles dependia a minguada oferta de divisas do país. For-
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taleceram-se as organizações especiais na administração das políticas do 
café e do açúcar. Entretanto, a agricultura de mercado interno também re­
cebeu atenção, embora não sistemática. O setor agropecuário começou, en­
tão, a se transformar em instrumento na estratégia de modernização urbano­
industrial em implantação. 

A política agrícola de depois do golpe de 1937 apoiava-se, principal­
mente, em incipiente política de crédito e nas já mencionadas políticas de 
produtos. Com a eclosão da li Guerra e com a participação do Brasil no con­
flito, surgiu, por razões de ordem estratégica, o primeiro arcabouço de uma 
política de preços mínimos (Oliveira 1977). Todavia, a existência de recursos 
produtivos subutilizados no meio rural em decorrência da prolongada crise 
que atingira a cafeicultura fez com que, até o fim da li Guerra, não houvesse 
necessidade de mobilização mais intensa de instrumentos de política agrí­
cola para levar o setor agropecuário a desempenhar os papéis a ele atribuí­
dos na nova estratégia de desenvolvimento. 

No que diz respeito às políticas de produto, o algodão também se tor­
nou objeto de atenções especiais. Isso aconteceu porque, de produto quase 
insignificante na pauta de exportações do Brasil na década de 1920, o algo­
dão alcançou participação apreciável nos anos que antecederam a li Guerra, 
além de constituir matéria-prima para a indústria têxtil, um dos ramos indus­
tfiais mais importantes da época (Villela & Suzigan 1973). 

No período, o avanço do cultivo do algodão no Brasil ocorreu princi­
palmente em São Paulo, graças à liberação de terra e de mão-de-obra da 
cafeicultura, resultado da prolongada crise que a atingiu na década de 1930. 
Teve importância, também, o bem sucedido esforço de desenvolvimento de 
variedàdes de algodão apropriadas e de métodos adequados ao seu cultivo, 
conduzido desde 1928 por organizações de pesquisa do governo do estado 
(Mueller 1983). 

Ao contrário do café e do açúcar, não se criou entidade oficial para o 
algodão. Não obstante, a crescente contribuição das exportações da fibra 
para a oferta de divisas em época de aguda crise externa, tomou o governo 
central receptivo às demandas dos cotonicultores. Até 1938, essa demanda 
era expressa em termos difusos; neste ano, porém, o li Congresso Algodoei­
ro de São Paulo lançou as bases para a formação de entidade, a União dos 
Lavradores de Algodão de São Paulo (ULA), que passou a exercer forte 
pressão sobre os governos central e de São Paulo. Os cotonicultores de­
mandavam garantias de preço, desvalorizações cambiais, concessões de 
subsídios, crédito abundante e barato. Pediam que o governo afastasse obs-
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táculos às vendas do algodão brasileiro à Alemanha com base no marco 
compensado8• Em algumas ocasiões foram atendidos, em outras não, mas 
as suas demandas se mantiveram intensas até o fim do período. 

O foco das pressões dos cotonicultores se localizava, via de regra, na 
Presidência da República, no ministério da Fazenda ou no Banco do Brasil. 
O setor público agrícola tinha participação marginal nas políticas para os~ 
tor. 

Setor público agrícola do fim da li Guerra até 1964 

No pós-guerra até 1964, consolidou-se a transformação da agricultura 
em instrumento no processo de industrialização por subsituição de importa­
ções em curso. A visão de boa sociedade que evoluiu no período, era a de 
um Brasil moderno e industrializado. A estratégia adotada na tentativa de 
atingir esse objetivo e simultaneamente reduzir as restrições de balanço de 
pagamentos, foi a da industrialização por substituição de importações. A 
áre~ econômica do governo concentrou seus esforços nessa tarefa. Coube à 
agropecuária desempenhar certos papéis básicos, seja mediante a transf~ 
rência de recursos ao setor urbano-industrial, propiciada pela política cam­
bial e comercial da década de 1950, seja gerando excedentes crescentes de 
alimentos e matérias-primas. 

O desempenho da agropecuária no período foi favorável, a despeito do 
descaso oficial em relação ao setor. As políticas adotadas para influir nessa 
evolução apoiaram-se na melhoria da infra-estrutura principalmente constru­
ção de estradas e na ampliação da capacidade de armazenagem, na criação 
e ampliação de serviços de extensão rural, na tentativa de operacionalizar o 
sistema de preços mínimos criado durante a li Guerra, no reforço à política 
de crédito e no subsídio à importação de insumos e equipamentos. Entre­
tanto, como ressalta Nicholls (1975), é pouco provável que, isoladamente, 
qualquer dessas medidas do governo, com exceção do desenvolvimento ro­
doviário e do transporte em caminhões, possa ter contribuído com mais que 
uma pequena parcela para o excelente desempenho da agricultura, no ref~ 
rido período. Nessas condições, a própria política de crédito à agropecuária 

8 Até o início da II Guerra houve uma disputa entre os Estados Unidos e a Alemanha em relação ao 
algodão brasileiro. Os Estados Unidos, que eram os maiores produtores e exportadores da malvA­
cea, atravessavam período de acentuada superprodução e procuravam conter as exportaÇões brasi­
leiras. A Alemanha, por sua vez, queria estender e ampliar sua influência sobre o Brasil e se pro­
punha a trocar equipamentos e outros produtos manufaturados por matérias-primas, com ênfase no 
algodão. 
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- mais recentemente um dos esteios da política agrícola - tinha ainda ex­
pressão reduzida. Executada pelo Banco do Brasil, atingia poucos agriculto­
res, em áreas limitadas do país (Munhoz 1982). 

O setor público agrícola, a que formalmente cabia adotar e coordenar 
as políticas agrícolas, pouco fez. Permaneceu pobre, mal equipado e sem 
capacidade para atuar. As políticas de maior impacto sobre a agricultura es­
tavam fora de seu controle. 

As mudanças organizacionais do setor no período 1945/64 

Do ponto de vista da organização formal do setor público agrícola, 
ocorreram várias mudanças no período; entretanto, nenhuma delas ampliou 
consideravelmente o seu poder de atuação. Na verdade, uma parcela do se­
tor foi afastada do controle direto do ministério da Agricultura, pois, sempre 
que se desejava atuar mais eficazmente sobre segmentos da agricultura, 
criavam-se organizações autônomas. 

Assim, em 1952, foi criado o Instituto Brasileiro do Café (IBC). O DNC, 
que antes cuidava da política cafeeira, havia sido extinto em 1945, junto 
com o Estado Novo. Até o início da década de 1950, não se julgou necessá­
rió o funcionamento de organização específica para conduzir a política cafe­
eira. Quando isto aconteceu, criou-se o IBC na forma de autarquia ágil e for­
te, mas situada fora do âmbito de atuação do setor público agrícola. Na dé­
cada de 1950, a política cafeeira transformou-se em elemento importante do 
modelo econômico então vigente, ficando, sob o comando da área econômi­
ca. 

Na década de 1950, foram também criadas várias organizações autô­
nomas, a maioria vinculada ao ministério da Agricultura. Surgiram o Instituto 
Nacional de Imigração e Colonização (INIC), a Comissão Executiva do Pla­
no de Recuperação da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo (BNCC) e o Serviço Social Rural (SSR). Algumas des­
sas organizações mais tarde vieram a se fortalecer e ampliaram sua auto­
nomia em relação ao ministério da Agricultura (Silva 1982). 

No período de 1960 até 1964, as principais mudanças incluíram a for­
mação do Sistema Nacional de Abastecimento (SNA), a criação de órgãos 
que mais tarde constituiriam o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) e a instituição da Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca (SUDEPE), todas entidades autônomas. 
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O Sistema Nacional de Abastecimento (SNA) surgiu em 1962, inicial­
mente ligado ao Conselho de Ministros (durante a curta experiência parla­
mentarista). Depois, ele se desarticulou. Em 1968, parte de seus órgãos de 
apoio se vinculou ao ministério da Agricultura. A Superintendência Nacional 
do Abastecimento (SUNAB) tomou-se o organismo central do sistema. 

A SUNAB surgiu com poderes ampliados, a partir da Comissão Fede­
ral de Abastecimento e Preços (COFAP) e do Conselho Coordenador do 
Abastecimento, ambos criados na década de 1950. Foram-lhes dados a ba­
se institucional e o poder para intervir em mercados, tabelar preços e mar­
gens de venda, desapropriar estoques, controlar vendas, proibir exportações 
e realizar importações visando garantir o abastecimento. Suas ações po­
diam, portanto, ter impactos consideráveis sobre o setor agrícola. Da 
SUNAB emanaram políticas de efeito deletério sobre o setor agrícola. Reor­
ganizações posteriores vincularam a SUNAB a organizações no âmbito da 
área econômica do Governo, na qual permanece até hoje (Miller Paiva et ai. 
1976). 

Como órgãos de apoio do Sistema Nacional de Abastecimento, foram 
criadas ou reorganizadas as seguintes autarquias: 

1. A Comissão de Financiamento da Produção (CFP), encarregada da polí­
tica de preços mínimos. Criada em 1943, na forma de comissão intermi­
nisterial, sob o comando do ministério da Fazenda, em 1962, foi trans­
formada em autarquia, reorganizada e passou a fazer parte do SNA. Em 
1967, vinculou-se ao ministério da Agricultura. 

2. A Companhia Brasileira de Armazenamento (CIBRAZEM), criada para 
ampliar a infra-estrutura de armazenagem para a agricultura e para esto­
car os produtos adquiridos pela CFP e pela SUNAB. Na reorganização de 
1968, passou ao âmbito do ministério da Agricultura onde permanece até 
hoje. 

3. A Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), instituída para atuar co­
mo elemento regulador no mercado cie produtos essenciais ou em carên­
cia e para atender de forma supletiva áreas insuficientemente atendidas 
pela rede comercial privada. Em 1968, também se vinculou ao ministério 
da Agricultura, situação que não mudou. 

4. Parte do SNA, mas fora do âmbito do setor público agrícola, foram tam­
bém criadas a Campanha de Defesa da Economia Popular (CADEP) e a 
Comissão lnterministerial de Preços (CIP) (Miller Paiva et ai. 1976). 
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No que tange à criação dos órgãos precursores do INCRA, na primeira 
metade da década de 1960 surgiram algumas organizações relacionadas à 
colonização; já se fez referência à criação, na década de 1950, do INIC e dó 
SSR. Em 1962, o Conselho de Ministros instituiu o Conselho Nacional de 
Reforma Agrária que, neste mesmo ano, foi incorporado àquelas duas insti­
tuições, dando origem à Superintendência da Reforma Agrária (SUPRA), 
uma autarquia vinculada ao ministério da Agricultura. Em 1964, ela foi extin­
ta. No seu lugar surgiram, dividindo as atribuições, o Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrácia (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário 
(INDA), ambas autarquias federais no âmbito do ministério da Agricultura 
(Silva, 1982). 

Finalmente, ainda no período, foi criada a Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca (SUDEPE), como autarquia vinculada ao ministério da 
Agricultura, voltada ao estímulo à pesca (Silva 1982). 

Antes de iniciar a análise do período pós-1964, cabe examinar a refor­
ma de 1962 do ministério da Agricultura Em 1934, realizou-se profunda 
reorganização administrativa no ministério. De 1934 até o início da década 
de 1960, foram criadas várias autarquias que absorveram atividades especí­
ficas do ministério e deixaram-no algo desestruturado. Assim, em 1962, o 
ministério da Agricultura passou por ampla reorganização. Extinguiram-se os 
velhos departamentos e serviços e foram criados, no seu lugar, os seguintes 
departamentos: o de Produção Agropecuária, o de Defesa e Inspeção Agro­
pecuária, o de Recursos Naturais Renováveis e o Departamento de Pesqui­
sa e Experimentação Agropecuária9. Este último comandava o processo de 
geração de tecnologia agropecuária. As bases físicas da pesquisa subordi­
navam-se aos Institutos Regionais de Pesquisa e Experimentação do Norte, 
do Leste, do Centro-Sul, do Centro-Oeste e do Sul. 

Refonnas do setor público agrícola durante o Ciclo Militar 

Apesar da mudança de regime de 1964, inicialmente, o setor público 
agrícola pouco se alterou. A ênfase da área econômica do novo regime em 
arrumar a casa e a recessão do período até 1967, fizeram com que, pelo 
menos no seu funcionamento, o sistema de apoio à agricultura permane­
cesse basicamente o mesmo. 

9 Foram mantidos os serviços de Meteorologia, de Proteção aos Índios (mais tarde transferido para o 
Ministério do Interior) e a Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. Em nível estadual 
criaram-se as delegacias federais de agricultura (Silva 1982). 
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Foi só depois de 1967, quando começou a tomar impulso a estratégia 
do Brasil grande potência, que as necessidades de desempenho da agricul­
tura se ampliaram. Ficou claro que as políticas agrícolas teriam que ser 
aperfeiçoadas. O modelo do milagre brasileiro exigiu substancial crescimen­
to das exportações, boa parte das quais agropecuárias. O rápido aumento 
da população e da renda per capita, juntamente com a acentuada urbaniza­
ção, fazia com que fosse necessário expandir a oferta interna de alimentos. 
Influíram, também, no ânimo de reformar o setor público agrícola, as exorta­
ções de brasilianistas interessados na agricultura do país10 e~ pressão de 
organismos estrangeiros ou internacionais, do tipo da USAID e da FAO. 

Tendo-se em vista o período de maior ímpeto inovador e reformista, 
ocorreram basicamente três conjuntos de mudanças: na organização do 
próprio setor público agrícola; em segmentos importantes do sistema de 
formação de políticas agrícolas fora do controle do setor público agrícola; e 
no sistema de apoio à formulação de políticas agrícolas dentro do setor. 

Mudanças na organização do setor público agrícola 

No pós-1964, acentuou-se a tendência de, sempre que se desejava 
aperfeiçoar o funcionamento de um segmento do mecanismo de implemen­
tação de políticas agrícolas, retirá-lo da administração direta do ministério da 
Agricultura, criando órgão especial, geralmente dotado de recursos adequa­
dos e de maior liberdade de atuação. Com isto, o segmento privilegiado po­
dia dar saltos no seu desenvolvimento e se adequar às necessidades aplia­
das de desempenho da agricultura. 

Foram as seguintes as principais mudanças desse tipo: 

1. Criação, em 1967, do Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal 
(IBDF), pela absorção do Departamento de Recursos Naturais Renová­
veis do Ministério da Agricultura. Surgiu na forma de autarquia federal, 
vinculada ao ministério (Silva 1982). 

2. Criação, em 1970, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria (INCRA), pela absorção do IBRA e do INDA, na forma de autarquia, 
vinculada ao ministério da Agricultura (Silva 1982). Tendo sido criado pa­
ra coordenar a colonização na Transamazônica e a política de terras pú­
blicas do governo federal, além de continuar a desenvolver atribuições 

10 Dentre estes, destacaram-se G. E. Schuh e W. H. Nichols. Para exemplos dos seus pontos de vis­
ta, ver Sch.uh (1970) e Nichols (1975). 
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dos órgãos que assimilou, tomou-se importante no contexto do Plano de 
Integração Nacional (PIN), voltado para a promoção da ocupação da 
Amazônia brasileira. Com o abandono do PIN, o poder relativo do INCRA 
se reduziu, mas o órgão permaneceu um tanto afastado do núcleo de 
comando central do setor público agrícola. 

3. Criação de ministério Fundiário com a absorção do INCRA. Essa altera­
ção se iniciou ainda no governo Figueiredo, quando os conflitos de terras 
em áreas de fronteira agrícola assumiram status de problemas de segu­
rança nacional e se instituiu o Ministério Extraordinário de Assuntos Fun­
diários, com o qual o INCRA passou a colaborar. O Governo da Nova 
República, por sua vez, decidiu criar o Ministério da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário, ao qual o INCRA se vinculou formalmente. Desta 
forma, retirou-se do âmbito do setor público agrícola parte importante das 
suas atribuições. 

4. Reforma do sistema nacional de pesquisa agropecuária, com a criação 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), na forma 
de empresa pública vinculada ao ministério da Agricultura e mediante a 
absorção do Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentação 
Agropecuária do ministério. Depois de décadas de negligência, quando 
ficou claro que o crescimento apoiado, quase que exclusivamente, na ex­
pansão da fronteira agrícola não tinha condições de se manter, decidiu-se 
atribuir maior prioridade à elevação da produtividade. Em conseqüência, 
surgiu a EMBRAPA, com muito mais recursos, mais poder e mais auto­
nomia que o órgão que assimilou. 

5. Alteração e aperfeiçoamento do sistema de extensão rural. O sistema 
apresenta evolução distinta da dos demais órgãos acima tratados. Seus 
primeiros passos foram dados em 1948, com a fundação da Associação 
de Crédito e Assistência Rural (ACAR) de Minas Gerais, com o apoio da 
Fundação Rockfeller, de ajuda externa de outras fontes e dos governos 
estadual e federal. Com o tempo, outros estados foram adotando pro­

gramas semelhantes. Em 1956, foi estabelecida a Associação Brasileira 
de Crédito e Assistência Rural (ABCAR) para coordenar o sistema. Entre­
tanto, só depois que os financiamentos externos minguaram e o governo 
federal assumiu boa parte dos seus encargos, é que o sistema ABCAR 
se incorporou oficialmente ao setor público agrícola. Isto ocorreu em 
1966, ano em que o sistema se tomou o serviço de extensão agrícola ofi-
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cial do BrasiP 1• Finalmente, visando ampliar a eficiência do sistema de 
extensão rural, fundou-se, em 1974, a Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER). Surgiu como empresa pública vin­
culada ao ministério da Agricultura. 

6. Concluindo, a partir do início da década de 1970, ocorreram mudanças e 
aperfeiçoamentos consideráveis na Comissão de Financiamento da Pro­
dução (CFP), organização voltada à execução da política de preços mí­
nimos, mas que também participa na sua concepção e na fixação dos 
seus parâmetros básicos. A CFP surgiu em 1943, na forma de comissão 
interministerial sob a presidência do ministério da Fazenda, mas perma­
neceu inoperante até 1951. Em resposta à crise de abastecimento do iní­
cio da década de 1950, a CFP foi reestruturada e iniciou-se a fase expe­
rimental da política de preços mínimos. Em 1962, a CFP foi transformada 
em autarquia e integrada ao Sistema Nacional de Abastecimento. Com a 
desestruturação deste, em 1967, a CFP, ainda uma autarquia, vinculou­
se ao ministério da Agricultura. A partir de então, foi reestruturada e do­
tada de um corpo técnico de alto nível. Acabou a fase da improvisação, 
embora a política continuasse a ser conduzida de forma instável e incon­
sistente. Finalmente, em 1982, a CFP foi transformada em empresa pú­
blica, vinculada ao ministério da Agricultura. Entretanto, dada a elevada 
importância atribuída, mais recentemente, à política de preços mínimos 
bem como às características próprias da política, a influência efetiva que 
o ministério tem exercido sobre ela e sobre a CFP, é limitada (Mueller 
1988). 

Se, de um lado, todas essas mudanças criaram novas organizações, 
atuantes e dotadas de considerável latitude de ação, do outro, deu-se ao 
ministério da Agricultura um comando apenas formal de muitas delas. Essas 
organizações dependiam, como ainda dependem, da vontade da área eco­
nômica para a obtenção de recursos de que necessitam. Esta se mostrava 
disposta a atender suas solicitações porque atribuía a elas papéis importan­
tes no esforço de levar a agricultura a um desempenho à altura das neces­
sidades do novo modelo econômico. E como pagava a conta, a área eco­
nômica se via na posição de poder influir, às vezes fortemente, na atuação 
dessas organizações. Com isto, foi diminuindo o comando efetivo do minis-

l 1 É interessante ressaltar que, numa visão equivocada, nas décadas de 1950 e 1960, deu-se mais 
ênfase à extensão rural que à pesquisa, a despeito do fato de que, sem a pesquisa, a extensão tinha 
pouco a oferecer aos agricultores que lhes propiciasse ganhos apreciáveis de produtividade (Ni­
chols 1975). 
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tério da Agricultura sobre parcelas importantes do setor público agrícola. O 
ministério tomou-se, principalmente, um órgão executor dos trabalhos de 
fiscalização e inspeção de produtos, do comércio de insumos e da agroin­
dústria (Silva 1982). Nos vários programas de desenvolvimento agropecuário 
que foram sendo criados no período, sua participação era, principalmente, a 
de coordenação ou supervisão formais e a do repasse de recursos. 

Mudanças em segmento importante do sistema de fonnulação de polí­
ticas agrícolas fora do controle do setor público agrícola 

De 1968 até o início da década de 1980, o crédito rural constituiu o 
principal instrumento de política agrícola. Entretanto, tanto a formulação das 
diretrizes básicas da política de crédito rural como a distribuição e o controle 
deste sempre escaparam ao comando do setor público agrícola. 

Esta situação é antiga, remontando à época da criação da Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial (CREAI) do Banco. do Brasil. Foi com esta que, 
ainda durante o Estado Novo, surgiu o crédito agrícola sistemático. Entretan­
to, por muito tempo, ele se manteve em níveis reduzidos, só adquirindo im­
portância maior bem mais tarde. Mesmo então, a política de crédito rural era 
estabelecida, implementada e controlada fora do setor público agrícola. 

Uma idéia da reduzida importância da política de crédito rural até o 
início da década de 1960 é dada pela evolução dos contratos de crédito as­
sinados anualmente pela CREAI. Dá-se ênfase aos contratos assinados 
pela CREAI porque na década de 1950 ela foi responsável por cerca de 90% 
do crédito rural total tomado no país (Miller Paiva et ai. 1976). Em 1950, es­
se número foi de pouco mais de 19 mil contratos, tendo passado a 68,1 mil 
em 1955 e 142,8 mil em 1960. A título de comparação, segundo os censos 
agropecuários, em 1950, existiam no Brasil cerca de 2,1 milhões de estabe­
lecimentos agropecuários, número aumentado para 3,3 milhões em 1960. 
Assim, era muito reduzida a proporção dos agricultores atingidos pelo crédi­
to rural. Uma pequena fração dos municípios do país dispunha de agências 
do Banco do Brasil e a disponibilidade de recursos para empréstimos, que já 
se faziam com taxas de juros favorecidas, manteve-se limitada. 

A transformação do crédito rural no principal instrumento da política 
agrícola começou em 1965, com a criação do Sistema Nacional de Crédito 
Rural (SNCR), comandado pelo Banco Central e contando com a participa­
ção do Banco do Brasil, em posição de destaque, de bancos oficiais, esta­
duais e de bancos privados. Foi dada ao Conselho Monetário Nacional atri-
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buição de estabelecer as diretrizes de política de crédito rural bem como de­
tenninar a origem e os montantes de recursos nela aplicados. 

A criação do SNCR, associada às mudanças na estratégia agrícola, fez 
com que o crédito rural apresentasse considerável expansão. Ele foi usado, 
não só para promover a ampliação da produção, mas também como instru­
mento de indução à mudança tecnológica da agropecuária. Para se ter uma 
idéia dessa expansão, em 1965, o número de contratos de financiamento 
concedidos por toda a rede bancária foi de 666 mil unidades; em 1970, al­
cançou 1.191 mil unidades, passando a 1.856 mil unidades, em 1975, e 
2.766 mil unidades, em 1980, ano em que esse número atingiu o auge. Com 
as medidas de contenção aplicadas, o número de contratos diminuiu, che­
gando a 2.470 mil unidades, em 1983. O montante real de recursos envolvi­
dos nos financiamentos também cresceu muito rapidamente depois de 
1965, atingindo o auge em 1979, quando, pela razão apontada, passou a se 
reduzir drasticamente. 

O que se quer ressaltar, aqui, é a quase total desvinculação do setor 
público agrícola da política de crédito rural. Como se mostrou, seu comando 
encontra-se na área econômica do governo e a participação do ministério da 
Agricultura no estabelecimento de suas diretrizes e na detenninação dos 
montantes de recursos aplicados tem sido reduzida. O ministério é represen­
tado no Conselho Monetário Nacional, juntamente com algumas entidades 
ligadas à agropecuária, mas, no período em exame, a sua influência se 
manteve muito pequena, predominando a do segmento da área econômica. 
O ministério encaminhava estudos demonstrando as necessidades de crédi­
to de diferentes segmentos da agropecuária, mas, por mais circunstanciados 
que estes fossem, só eram considerados se suas conclusões se coaduna­
vam com as avaliações da área econômica. Quando as sugestões do setor 
público agrícola se chocavam com as metas monetárias do Banco Central 
ou com avaliações do ministério da Fazenda ou da SEPLAN, elas tendiam a 
ser desconsideradas a despeito dos protestos e lamentos de elementos no 
seu comando. Em período mais recente, a influência de grupos de pressão 
tem sido mais eficaz que o ministério da Agricultura em alterar as metas fi­
xadas pela área econômica para o crédito rural. 

Antes de concluir, cumpre ressaltar que não se está pretendendo que o 
comando da política de crédito rural deva se localizar, de fonna irrestrita, no 
setor público agrícola. Essa política tem efeitos que afetam outras metas de 
política econômica, que não podem ser desconsideradas. O que causa es­
pécie é a influência reduzida que sobre ela tem o setor público agrícola. 
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Criação de base de apoio à fonnulação de políticas agrícolas no setor 
público agrícolá 

Smith (1968) manifestou estranheza em relação à ênfase dada pelo 
Brasil, ao uso de instrumentos quantitativos de política de incentivos de 
mercados. Espantou-se com o caráter imediatista dessas políticas e com a 
forma instável e freqüentemente inconsistente com que eram aplicadas. ln­
vectivou o pouco peso dado à melhoria do elemento humano que operava 
no setor público agrícola, à geração e difusão de tecnologias para os produ­
tores (escreveu antes do surgimento da EMBRAPA) e à reforma da estrutura 
fundiária. 

Conjecturando sobre as razões desse estado de coisas, concluiu que 
elas tinham a ver, essencialmente, com a baixa qualidade de burocracia fe­
deral voltada para políticas agrícolas. Apontando para o número reduzido de 
técnicos do setor público agrícola, para o seu pouco preparo, e para a alta 
rotatividade dos elementos em posições de comando do ministério, concluiu 
que a ênfase em incentivos de mercado foi adotada por melhor se adáptar a 
esse estado de coisas. Os incentivos de mercado são apropriados à escas­
sez de especialistas tecnicamente competentes do Brasil e à qualidade ge­
ralmente baixa do corpo burocrático federal mais diretamente relacionado à 
agricultura (Smith 1968). 

Essa visão não era só do autor. A maioria dos brasilianistas que, à 
época, sé debruçavam sobre os problemas da agricultura brasileira, certa­
mente subscreveriam seu diagnóstico. Na verdade, alguns defenderam junto 
ao governo a necessidade de investir na formação e na contratação de pes­
soal de alto nível para dar o necessário respaldo técnico às decisões de polí­
ticas voltadas a agropecuária. Um exemplo de sugestões desse tipo está 
em Schuh (1970). E, quando decidiu fazer isto, o governo contou com o 
apoio de organismos de ajuda externa, notadamente da USAID, que forne­
ceram recursos para um programa abrangente de formação de pessoal para 
o· setor público agrícola. · 

Em conseqüência, muitos elementos de organizações do setor foram. 
estudar no exterior, contrataram-se novos funcionários com mestrado ou 
doutorado, incentivou-se a implantação e o desenvolvimento no Brasil de 
cursos de pós-graduação em estudos rurais de diversos tipos e obteve-se a 
colaboração de consultores estrangeiros. Esse esforço fez com que ocorres­
se uma substancial melhora quantitativa e qualitativa no pessoal técnico do 
setor público agrícola. Reforçou-se a assessoria econômica e a equipe de 
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economistas do ministério, a CFP constituiu um corpo técnico de bom nível 
e a EMBRAPA investiu maciçamente em fonnação de pessoal. Surgiram e 
desapareceram programas de estudo e pesquisa, criaram-se organizações 
de planejamento e acompanhamen~o, com a participaçª-º· inclusive, de se­
cretarias de Agricultura estaduais e promoveram-se cursos de aperfeiçoa­
mento de vários tipos e em vários níveis. Hoje o setor público agrícola conta 
com uma das maiores concentrações de Ph.Ds. e de Mestres. 

Isso tudo, porém, mudou pouco, em sua essência, o processo de for­
mação de políticas agrícolas. Continuaram a predominar, tanto q.S políticas 
quantitativas como o caráter instável e insconsistente de sua implementa­
ção. No fim do período em exame, observava-se, nas equipes de alto nJvel 
que assessoravam o setQr público agrícola, o desânimo e a frustração com 
relação à capacidade das respectivas organizações de influir de forma signi­
ficativa no processo de fonnulação de políticas agrícolas. Os assessores do 
ministério da Agricultura estavam conscientes da reduzida repercussão junto 
à área econômica de suas avaliações, diagnósticos e sugestões. O corpo 
técnico da CFP continuava se frustrando com o total desvirtuamento de 
suas recomendações para a política de preços mínimos, ocorrido geralmente 
em conseqüência dos choques com objetivos de muito curto prazo na área 
econômica, cujos pontos de vista tendiam a predominar na detenninação de 
medidas específicas. Os elementos de alto nível que operam na EMBRAPA 
puderam atuar de forma mais coerente e desimpedida, talvez parqué o pro­
grama de pesquisas agropecuárias não se choca frontalmente com metas 
de curto prazo caras à área econômica. Entretanto, despertou atenção, o es­
forço realizado· pela empresa, na realização de estudos visando convencer a 
área econômica· da necessidade de continuar investindo na pesquisa agro­
pecuária. 

Reorganização do Ministério da Agricultura em .1977 

Antes de concluir esta parte, examina-se brevemente a refonna do mi­
nistério da Agricultura, em 1977, . 

Os vários desmembramentos que o ministério sofreu depois da refor­
ma de 1962 tornaram novamente inadequada a sua estrutura administrativa. 
Decidiu-se realizar nova reforma visando melhorar seu desempenho, inclusi­
ve no campo da política agrícola. Assim, no fim de 1977, começou a ser 
executado o Programa de Modernização do Ministéri() da Agricultura, elabq­
rado por seus próprios técnicos, com o apoio de consultorias especialm~nte 
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contratadas. O programa agrupou as atividades técnicas do ministério em 
três secretarias: Secretaria Nacional de Produção Agropecuária (SNAP), Se­
cretaria Nacional de Abastecimento (SNAB) e Secretaria Nacional de Defe­
sa Agropecuária (SNAD), às quais coube coordenar a execução daquelas 
atividades que ainda sobraram ao ministério. Foram também efetuadas ou­
tras mudanças de menor importância, entre as quais, a que deu origem ao 
Instituto Nacional de Meteorologia, órgão autônomo, criado mediante a in­
corporação do Departamento Nacional de Meteorologia (Silva 1982). 

Para Silva (1982) essa reforma visou, mediante o ajustamento do for­
mal ao real, criar uma estrutura que permitisse melhorar o funcionamento do 
setor público agrícola como um todo. Todavia, como se argumenta a seguir, 
ela não alterou a essência do problema. As características de atuação do 
setor continuaram basicamente as mesmas. 

SETOR PÚBLICO AGRÍCOLA, GRUPOS INFLUENTES E AS POLÍTICAS 
AGRÍCOLAS 

Ministério da Agricultura: uma organização mutilada 

No seu estudo da evolução da estrutura organizacional do ministério 
da Agricultura, Silva (1982) constatou os desmembramentos de atividades 
que levaram à criação de órgãos autônomos ou que concorreram para a 
formação ou ampliação de outros ministérios. Para. ele, entretanto, esses 
desmembramentos ocorreram de foma deliberada visando tomar o ministé­
rio da Agricultura uma instituição de atuação completamente descentraliza­
da, tendo como suporte a sua administração indireta e um núcleo em nível 
central, descomprometido com a execução, preocupado tão somente a ofe­
recer uma assessoria ao ministro, objetivando a supervisão ministerial (Silva 
1982). O autor deixa a impressão de que, com as mudanças acima analisa­
das, deu-se ao setor público agrícola uma estrutura leve, ágil e descentrali­
zada capaz de, sob o comando do ministério da Agricultura, atuar de forma 
eficiente na.concepção e implementação de políticas agrícolas. 

Na realidade, entretanto, essas mudanças meramente consagraram 
uma considerável perda de poder do setor público agrícola Não só se retirou 
do ministério parte de suas atribuições, corno muitos dos órgãos autônomos 
que se criaram adquiriram considerável independência, chegando, às vezes, 
a atuar mais em sintonia com a área econômica. Na realidade, o que houve 
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foi uma gradual mutilação do ministério da Agricultura. Sempre que se tor­
nava necessário melhorar o desempenho de um segmento do setor público 
agrícola, ele era deslocado da administração direta do ministério, formando 
autarquia ou empresa pública ou se incorporando a organizações fora do se­
tor. No fim do período em exame, o poder do ministério da Agricultura era 
muito reduzido, cabendo-lhe pouco mais que a fiscalização sanitária na pro­
dução de alimentos de origem animal e de qualidade de sementes e outros 
insumos usados na agricultura. No campo da formulação de políticas agrí­
colas, cabia ao ministério fazer estudos, sugerir e reclamar, todavia, o co­
mando efetivo do processo se localizava na área econômica12 

Setor público agrícola e ·as demandas de grupos rurais influentes 

As características acima examinadas do setor público agrícola, espe­
cialmente a sua limitada capacidade de interferir na determinação das gran­
des linhas da política agrícola, deixavam em posição relativamente débil, 
mesmo os grupos rurais mais influentes. Por sua formação, é ol:1vio que as 
ligações desses grupos sejam principalmente com organizações do setor 
público agrícola. Todavia, o campo de manobra deste era relativamente res­
trito, não lhe permitindo, por mais que desejasse, atender os principais plei­
tos daqueles grupos. Mesmo que eles tivessem acesso a elementos influen­
tes da área econômica, as suas características, o seu comprometimento 
com uma visão de boa sociedade, na qual os interesses de setores rurais 
têm peso reduzido, e a sua preferência temporal davam a esses grupos es­
perança reduzida de atendimento de muitas das suas reivindicações. 

COMENTÁRIOS CONCLUSIVOS 

Uma das principais conclusões deste trabalho é a de que o problema 
fundamental do setor público agrícola não é de ordem administrativa ou or­
ganizacional, mas, sim, de cunho político. Enquanto a atuação do setor pú­
blico agrfcola permanecer cerceada e enquanto não forem encontradas for-

12. Esse fato foi amplamente reconhecido por antigos titulares do ministério da Agricultura. A re­
portagem "O Poder Oculto", da revista Veja (n~ 862, de 13.03;85, apresenta alguns exemplos. 
Ela cita o convite feito pelo Presidente Costa e Silva a Nestor Jost, então Diretor da CREAI do 
Banco do Brasil, para o ministério - que depois ocupou - que teria sido recebido com a frase "O 
Senhor está querendo me rebaixar, Presidente?" Reproduz, também, declaração do atual Sena­
dor Severo Gomes, que já foi ministro da Agricultura. Para ele, o ministério da Agricultura é 
desdentado. Ali, parece que a gente está num porta-aviões movimentado pelo corre-corre dos 
marinheiros, mas encalhado na bafa de Guanabara. 
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mas de reduzir a ligação entre os principais instrumentos de política agrícola 
e certas metas que a área econômica do governo considera básica, dificil­
mente a situação acima esboçada será modificada na sua essência. 

A quebra das restrições à atuação do setor público agrícola requer mu­
dança considerável no próprio modelo de desenvolvimento do país. Só 
quando a agricultura deixar de ser mero instrumento num processo de mo­
dernização de cunho nitidamente urbano-industrial e o meio rural, o local 
onde vivem e trabalham milhões de pessoas, muitas em condições precá­
rias, passar a merecer maior atenção, ou seja, só quando predominar o pri­
mado do desenvolvimento integral e harmônico, é que se poderá esperar 
mudanças em profundidade do processo de formação da política agrícola. 
Na verdade, se tais mudanças viessem a se materializar, elas acabariam al­
terando o arranjo de grupos no âmbito do governo (e fora dele) e as próprias 
características do processo de formação de políticas agrícolas. 

Surge, entretanto, a seguinte questão: pode-se esperar uma mudança 
nesse sentido da visão de boa sociedade, dada a situação por que vem 
passando o país? A única esperança nesse sentido apóia-se na evolução do 
processo de democratização. Se o processo não sofrer demasiadas restri­
ções e distorções, correções poderão vir a ser impressas na estratégia de 
desenvolvimento, ou de recuperação econômica, para permitir melhor distri­
buição dos ganhos e dos sacrifícios, tanto em nível pessoal, como regional e 
setorial. 

A democratização não oferece garantias de que isso virá a acontecer; 
todavia, a probabilidade de um impacto positivo aur.1entaria na medida que 
ela não fosse meramente de fachada. Recorde-se, nesse sentido, que a su­
bordinação da agricultura à modernização urbano-industrial e o próprio sur­
gimento da entidade aqui denominada área econômica dô governo concreti­
zaram-se no período democrático do pós-guerra. 

Há os problemas que decorreram das restrições impostas por outras 
metas da política econômica, como os limites à expansão dos meios de pa­
gamento e as metas de controle do déficit público. Não existem soluções 
fáceis para eles, mas é fundamental que elas sejam encontradas. Numa 
perspectiva mais estreita, que considera apenas os atuais instrumentos da 
política agrícola, seria necessário ampliar o aporte de recursos não monetá­
rios para o crédito agrícola, a fim de evitar que este, e com ele as próprias 
metas de expansão da produção agropecuária, fique à mercê de objetivos 
fixados para a expansão dos meios de pagamento; que se firme a prática de 
estabelecer normas e critérios firmes e duradouros para a política de preços 
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mínimos, tomando-a menos sujeita a manipulações que pouco têm a ver. 
com seus objetivos explícitos. E, numa perspectiva mais ampla, seria ne­
cessário que se decidisse investir na agricultura- .em programas amplo5de 
mudança tecnológica, de reforma· na estrutura fundiária, de apoio ao' peque­
no agricultor e ao trabalhador rural - e, principalmente, que muito mais 
atenção fosse dedicada aos problemas da agricultura e dos habitantes do 
meio rural. 

. O primeiro grupo de alterações já vem, em parte, sendo adotado. Já o 
segundo, teria como precondição a própria reformulação do estilo e da estra­
tégia de desenvolvimento. Com efeito, só com uma visão de boa sociedade 
que se reflita na procura de um desenvolvimento mais harmônico e equilí­
brado em nível setorial e regional, serão criadas condições para viabilizar 
tais alterações. Essa reformulação passa por uma procura de critérios para a 
análise do dispêndio govemamentale para a alocação de recursos que não· 
privilegiem excessivamente certos setores ou ramos em detrimento de ou­
trm~ e que, portanto, permitam que o setor agropecuário venha a ser melhor 
aquinhoado. Apenas nessas circunstâncias, a agricultura cessará de ser me­
ro instrumento e a política agrícola se tomará fator decisivo de desenvolvi­
mento integrado e, simultaneamente, de melhoria das condições de. vida e 
de trabalho no meio rural. 
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